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Presidéncia do Consetho:

Rectificacio ao decreto-lei n.° 26:517, que facilita a execugdo do
decreto n.° 26:050, que aprovou a lista das mercadorias para as
quais ¢ obrigatéria a declaragiio nos despachos de importagao.

Ministério das Finangas:

Decreto n.° 26:574 — Modifica os dizeres dos artigos 11.° ¢ 13.°
da tabela de emolumentos aduaneiros anexa ao decreto n.° 26:323.

InstrugGes relativas i forma como devem ser organizadas e do-
cumentadas as contas das agdnecias do Banco de Portugale a
daste estabelecimento como ecaixa geral do Tesouro para exe-
cugdo do disposto no artigo 13.° do decreto n.° 26:341, que
reorganizou os servigos do Tribunal de Contas.

Ministério da Marinha :

Decreto n.° 26:575 — Garante o direito de livre entrada nos
portos de Eesca, estagBes e cais de embarque, e bem assim nos
pavios, embarcagdes e instalagles de pesca, nos frigorificos e
armazéns de arrecadagfo e venda do pescado e nas lotas e mer-
cados de peixe, tanto municipais como das juntas auténomas e
administragdes de portos, como em quaisquer outros, ao director
geral da marinha e ao presidente, vogais e secretario da Comis-
sio Central de Pescarias.

Declaracgio de ter sido, por despacho ministerial, autorizada a
transferéncia de uma verba do orgamento.

e

Ministério dos Negéclos ‘Estrangeiros :

Aviso — Torna plblico ter o Grio-Ducado de Luxemburgo rati-
ficado a Convenglo sdbre a unificagiio da sinalizaglo de estra-
das, assinada em Genebra em 30 de Margo de 1931.

Ministério das Obras Publicas e Comunicacdes :

Declaragdo de ter sido, por despacho ministerial, autorizada a
transferéncia de uma verba do orgamento.

Ministério das Colénias:

Decreto n.° 26:576 — Nomeia uma comissio administrativa
para gerir os negécios do Grémio do Milbo Colonial Portu-
guds e promulga diversas disposi¢bes acérea da exportagfo do
milho colonial.

Decreto n.° 26:577 — Suspende a inserigdo, na tabela de des-
pesa dos orcamentos das colonias, de quaisquer verbas para
pagamento de diuturnidades concedidas a funcionirios civis e
oficiais militares.

Portaria n.° 8:432 —Manda observar varias regras para co-
branga das importincias em divida ao Pavilhio da Familia
Militar, nos termos do regulamento aprovado por portaria
n.° 5:725, por parte dos oficiais dos extintos quadros coloniais.

Ministério do Comércio e Industria:

Declaraq::io de_ter sido, por despacho ministerial, autorizada a
transferéncia de uma verba do orgamento da Direc¢3o Geral de
Minas e Servigos Geolbgicos.

PRESIDENCIA DO CONSELKT

Tendo sido publicado com inexactiddes no Didrio do
Govérno n.° 87, de 15 de Abril tltimo, pelo Ministério
das Financgas, Direcgio Geral das Alfandegas, o decrato-
-lei n.° 26:517, determino que se faga a seguinte recti-
ficacdo:

No artigo 4.° lin. 6.2, onde se 18:

... que poderd ir do quantitativo dos direitos até
ao dobro», deve ler-se: «... que poderd ir até
a0 dobro dos direitos».

Em 2 de Maio de 1936.— Anténio de Oliveira Salazar..

SOOI OO SO TS OO

MINISTERIO DAS FINANGAS
Direcgdo Geral das Alfandegas

Deoreto n.° 26:574

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constitai¢io, 0 Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo tunico. Os dizeres dos artigos 11.° e 13.° da
tabela de emolumentos anexa ao decreto n.° 26:323, de
30 de Janeiro tdltimo, sdo modificados da seguinte forma:

a) No artigo 11.° sio adicionadas as palavras
apor entradar a seguir i palavra «cabotagem» ;
b) No artigo 13.° fica adicionado o dizer com as

palavras «e pelo de cabotagem por saida».
Publique-se e cumpra-se como ndle se contém.
Pacos do Govérno da Reptiblica, 8 de Maio de 1936.—
AxTon0 OscaR DE Fraoso CARMONA — Antdénio de
Oliveira Salazar. e

Tribunal de Contas

Para conhecimento dos interessados se publica que o
Tribunal de Contas, em execu¢do do disposto no artigo
13.° do decreto n.° 26:341, de 7 de Fevereiro dltimo, es-
tabelecen que as contas das agéncias do Banco de Por-
tugal e a déste estabelecimento como caixa geral do
Tesouro deverio ser organizadas e docamentadas nos
termos das instrugdes seguintes :

Contas da sede do Banco, em relagdo ao distrito de Lishoa,
e das filiais e agéncias
1.2
Estas contas dever3o conter:
No débito:
Em dinheiro:

1.° O saldo que transitou da geréncia anterior;
2.° Importancias recebidas:
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a) De receita orcamental; )
b) Em conta de opera¢des de tesouraria:

Passagens de fundos das tesourarias;
Transferéncias de fundos;
Outras operagdes.

3.° Saldo negativo que transitar para a geréncia se-
guinte. ) )
Em papéis de crédito:
1.° O saldo que transitou da geréncia anterior ;
2.° Os recebidos durante a geréncia, com indicagdio
da proveniéncia. :
No crédito:
Em dinheiro:
1.° O saldo negativo que tiver transitado da geréncia
anterior ;
2.° As importéncias pagas:
@) De despesa orgamental ; )
" &) Por conta de operactes de tesouraria:

Passagens de fundos para as tesourarias;
Transferéncias de fundos;
Outras operagdes.

3.° O saldo que transita para a geréncia seguinte.
Ein papéis de crédito:
1.° Os saidos durante a geréncia, com indicacio do
destino que tiveram; :

2.° O saldo que transita para a geréncia seguinte (mo-
délo n.° 2).
2.2

As contas terfo as assinaturas dos agentes do Banco
e a do director de financas do respectivo distrito, auten-
ticadas com o seélo branco. Serdo enviadas & Direcglio
Geral do Tribunal de Contas até 31 de Maio do ano se-
guinte Aquele a que respeitam por meio de uma guia em
duplicado, feita em harmonia com o modélo n.° 1. A Di-
recgdo Geral passard recibo das contas e documentos no
duplicado da guia de remessa.

3.2

Sem prejuizo de quaisquer informagdes ou documentos
que sejam julgados necessirios para cada caso, estas
contas devero ser documentadas pela forma seguinte:

Quanto &s importancias do débito, por meio de certi-
dbdes passadas pela direcclo de financas do distrito (re-
ceita orgamental cobrada-—modelo n.® 3; passagens de
fundos das tesourarias—modélo n.° 4; transferéncias de
fundos — modélo n.° 5; outras operagdes de tesouraria—
modélo n.° 6).

Quanto s importdncias do crédito:

A despesa orgamental, por meio de uma relagio, por
Ministérios, das importéncias pagas, e da qual conste
que a importincia total estsd conforme com a escrita da
1.2 Reparticio da Direcgio Geral da Contabilidade Pi-
blica (modélo n.° 7).

As passagens de fundos para as tesourarias, por meio
de uma relaglo das importancias de papéis de crédito e
metal remetidas a cada tesouraria (modélo n.° 8). As
transferéncias de fundos, por meio de uma relagio dos
organismos para os quais se efectnaram, com indicacio
das importincias transferidas em papéis de crédito e me-
tal (modélo n.° 9). As importancias pagas por conta de
operagdes de tesouraria, por meio de uma relagiio de onde
constem a designaclo das operagdes e as importéncias
pagas em papéis de crédito e metal (modélo n.° 10).

Nas relagdes modelos n.”® 8, 9 e 10 dever4 constar
que as importéncias nelas mencionadas estio conformes
com s escrita da 1.® Repartigdo da Direcciio Geral da
Fazenda Piblica.

(Formato: 0,22 X 07,16)

Conta do Banco de Portugal como caixa geral do Tesoure

4.2
Esta conta devers conter:

No débito:
Em dinheiro:

1.° O saldo que transitou da geréncia anterior;
2.° A importancia recebida durante a geréncia.

Em papéis de crédito:

1.° O saldo da geréncia anterior;
2.° A importsncia dos recebidos durante a geréncia.

No crédito:
Em. dinheiro :
1.° A importéncia paga durante a geréneia;
2.° O saldo que transitar para a geréncia seguinte.
Em'papéis de crédito:

1.° A importancia das saidas durante a geréncia;
2.° O saldo que transita para a geréncia seguinte (mo-
délo n.° 11). : : :
S 5.8
A conta ters as assinaturas do governador do.Banco
e do director. geral da Fazenda Publica, autenticadas

-com selo branco. Deverd:ser acompanhada dos seguintes
“documeritos : S -

-1.° Dese‘nvol‘vim,ento‘ da conta de dinheiro, ém ‘mapa.
de onde constem as importancias recebidas, pagas e em
saldo positivo ou negativo, relativamente a cada distrito

(modélo n.° 12);

2.° -Desenvolvimento da conta de papéis de crédito,
em mapa de onde constem as importancias dos recebi-
dos, saidos e em saldo, por distritos (modelo n.° 13).

Tribunal de Contas, 22 de Abril de 1936.— O Presi-
dqnte, Anténio Fonseca. T ‘

. N  MODELO N 1
‘ ‘Dviréé.gao.-.de -Pivﬁang‘:as‘déu‘.v. : ‘
Anq de 19... A
Conta da Agéncla do.Banco de Portugal
: ‘Gm'a.. &‘e remessa
A Direcg¢io de Finané;as do diétrif;d de ... remete A Direcéio

Geral do Tribunal de Contas a conta da Agéncia do Banco de
Portugal nesta cidade, acompauhada dos seguintes documentos :

Nimeros v N '
dos Designacio
documentos

Certid3o da receita orcamental cobrada.

Certid8o das passagens de fundos das tesourarias.

Certidio das transferéncias de fundos.

Certiddo das importancias recebidas em conta de ope-
racOes de tesouraria.

Relaglo da despesa orcamental paga. _

Relagdo das import4ncias das passagens de fundos
para as tesourarias.

Relagdo das importincias de fundos transferidos.

Relaglio das importincias pagas em conta de opera-
ragBes de tesouraria.

W= AUt N

- Direcgdo de Finangas de ..., ... de ... de 19...

0 Director de Finangas, _
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(Formato: uma félha de papel almasso)

Direc¢do de Finangas de ... '

MODELO N.o 2

Ano de 19. ..

0 Director de Finanga.s,

(a) A conia da sede do Banco em relagho ao distrito de Lisboa deve ser assinada polo governador do Banco.

(Formato : 0,22 < 0,16) MODELO N.o 3

Direcgdo de Finangas de ...
Ano de 19...
Conta da Agéncia do Banco de Portugal

~ Documento n.° 1
Recelta orgamental cobrada
Cestifico que as importincias da receita orgamental cobrada

na Agéncia do Banco de Portugal nesta cidade foram as se-
guintes:

Conta da Agéncia do Banco de Portugal
Débito Crédito i
Importineias Importincias
Designagio Designagio
Parciais| Totals Parclais| Totais
Dinheiro: Dinhelro:
Saldo da gerdncia anterior . . . . . . ., . —~# || Saldo negativo da garéncia anterior. . . . . . . -$-
Recebido durante a geréncia: Saido durante a geréncia:
Receita orgamental . e . Despesa orgamental . . . . « . . o o o o | =8
Operagdes de tesouraria : OperagBes de tesouraria:
Passagens de fundos das tesourarias. . . | —#- Passagens de fundos para as tesourarias | —8-
Transteréncias de fundes . . . . . . . .| -#- Transferéncias de fundos . . .~ . . . .| -2~
Diversas operagles . . . . . . . . . . - -5 Diversas operagies . . . . . .« v e -+ | 3
-Saldo negativo para a gerdncia seguinte. . . . . -3~ | Saldo para a geréncia seguinte . . . . . . . . . : .
Total . . « « « o ¢ . . -3~ Total . . « « « o « o o -5~
Papéis de crédito: Papéis de crédito:
Saldo da geréncia anterior . . . . . . . . e+ —5~- || Saidos durante a geréncia:
Recebidos durante a geréneia: | | eme o momee s e e e s e e e e 'g"
........ A e 2 SR SRR R M.l B
Ch e e e e e R -8- | —5- || Saldo para a geréncia seguinte . . . . . . . . . -3
Total C e e e e e -8- Total . . « « « « « « —3-
vey -o-de ... de 19...

0s Agentes, (a)

(Formato: almasso de 35 livhar)

MODELO N.o 4
Direcg¢do de Finangas de ...
Ano de 19. ..
Conta da Agéncia do Banco de Portugal

Documento n.° 2
Passagens de fundos das tesourarias
Certifico que as importancias das passagens de fundos das tesou-

rarias déste distrito para a Agéncia do Banco de Portugal foram
as seguintes: .

Designagio Importincias Concelhos d::féé;:to " Metal
Impostos directos gerais . . . - . . . ..
lmpostos indireetos . . . . . .. ... ...
Indastrias em regime tributério especial. . . . . .
Taxas — Rendimentos de diversos servigos . . . . .
Dominio privado, emprésas e indistrias do Estado—
Participagdo de lueros . . . . . ¢ . . .. L.
Rendimentos de capitais, acgles e obrigagies de
bancos e companhias. . . . .. . ... .. ..
Reembolsos e reposigBes . . . . . . . . . .
ConsignagBes de receita . . . . . . . . . . . ..
Receita extraordingria. « - . . .« . . . . .
Total. . . . « . . . ..
Reposigdes abatidas nos pagamentos. . . . . . . .
Total. + « « « « . . . Total . « « « « « .
Direcglo de Finangas, ... de ... de 19... Direc¢do de Finangas, ... de ... de19...

0 Director de Finangas,

0 Director de Finangas,
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{Formato: almasso de 35 linhas)
Direcgho de Finangas de...
Ano de 19...
Conta da Agéncia do Banco de Portugal
Documento n.® 8

Transferéncias de fandos

Certifico que as importincias dos fundos transferidos para a
Agéncia do Banco de Portugal nesta cidade foram as seguintes:

Papéis
Organismos de onde provieram de
erédito

Metal

Direcgdo de Finangas, ... de ... de 19...

0 Director de Finangas,

(Formato : almasso de 35 linkas) MODELO N.o 6
Direcgéo de Finangas de...
Ano de 19...

Conta da Agéncia do Banco de Portugal
Documento n.° 4

Importncias recebidas em conta de operagdes de tesouraria

Certifico que as importincias recebpidas pela Agtocia do Banco
de Portugal nesta cidade em conta de operagdes de tesouraria
foram as seguintes:

Papédis
Provenidncias de
orédito

Metal

Totais . . .

Direcgdo de Finangas, ... de ... de 19...

0 Director de Finangas,

MODELO N. 5

MODELO No 7
Direcg,ﬁ.o de Finangas de...
Ano de 19...
Conta da Agéncia do Banco de Portugal

(Formato: 00,22 >< 0™,16)

Documento n.° 5

Despesa or¢amental

Ministérios Importinocias

Fivpangas . . . . . .. .. .. e e e e e e e
Interior. . « . . . . . .. ... ...
Justiga . . . . . .. ... e e e e e .
Guerra . « « . . . ov L e e e e,
Marinha . . . . .. .. e e e e e e e e
Negécios Estrangeiros . . . . . . ., .. ...,
Obras Publicas e Comunicagles . . . . . . e
Colénias . . . . .. e e e e e e e ..
Eduecagio Nacional . . . . ... .......
Coméreio e Inddistria. . . . . . . . . . . .. ..
Agricultura. . . . . e e e e e e e e e e e .

Total. . . . . .. .« ..

Direcg¢do de Finangas, ... de ... de 19...

0 Director_de Finingas, Os Agentes,

A importdncia total da despesa confere com a escriturada nesta

Reparti¢io.
1.» Repartigdo da Contabilidade Publica, ... de ... de 19...

0 Chefe da Reparticao,

MODELO N 8
Direcgao de Finangas de. ..
Adno de 19...
Conta da Agéncia do Banco de Portugal

(Formato: almasso de 85 linhas)

Documento n.° 6

Passagens de fundos para as tesourarias

Papéis
Concethos de Metal
crédito
Total . . . . . ..
veyoo.de ... de19... . .

0 Director de Finangas, 0s Agentes,

Ests conforme com a escrita desta Repartig3o.

1a Regartigio da Direcgdo Geral da Fazenda Pdblics, ... de
... de19...
0 Chefe da Repartigae
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(Formato : almasso de 85 linhas) MODRLO N.o 9
Direcgio de Finangas de ...
Ano de 19...
Conta da Agéncia do Banco de Portugal
Documento n.° 7

Transferéncias de fendos

MODELO N. 10

(Formato: almasso de 35 linhas)
Direcogido de Finangas de .
Ano de 19...
Conta da Agéncia do Banco de Portugal

Documento n.° 8
Importdncias pagas por ¢onta de operacdes de tesouraria

Papéis

de crédito Metal

Organismos para onde se efectuaram

Papéis

14
de ersdito | Nretel

Designagio

Total .

ey oo de ... de19...

0 Director de Finangas, 0s Agentes,

Est4 conforme com a escrita desta Repartigio.
1. Repartigio da Direcgio Geral da Fazenda Publica, ... de
.. de 19...

0 Chefe da Reparti¢do,

(Formato: uma fdlha de papel almasso)

vey . de ... de19...

0 Director de Finangas, Os Agentes,

Est4 conforme com a eserita desta Reparti¢do.

1.':1Rigartigﬁo da Direccio Geral da Fazenda Piblica, ... de
.de19...

0 Chefe da Reparticdo,

MODELO N.~ 11

Conta. do Banco de Portuga,l como caixa geral do Tesouro

Ano de 19. ..
Débito Crédito
Designagio Importincias Designagdo Importineias
Dinheiro: Dinheiro:
Saldo da geréneia anterior . - . < . . . .o .. S Pago durante a geréneia . - . . . . . . C e e 8
Recebido durante & gerneia . . . - . . . . . . . $ Saldo para a gerdncia seguinte . . . . . . . . o . 1
Total. . . . . . . « .. 8 Total. . . . . . .. .. S
Papéis de crédito: Papéls de crédito:
Saldo da geréncia anterior . . . . . . . . . . . - & Saidos durante a geréneia . . . . . . . . ... $
Recebido durante a geréncia . . . . . . PN $ Saldo para a geréncia seguinte . . . . . . . . . . S
Total. . . . .« « . .. $ Total. . . . . . . « .. $
Lisboa, ... de ... de 19...

O Director Geral da Fazenda Publica,

0 Governador do Banco de Portugal,
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(¥ormato : uma fdlha de papel alm asso)

Conta do Banco de Portugal

Ano de 19. ..

MODELO N.o 12

Desenvolvimento da conta de dinheiro_

Débito

Crédito

Distritos - Saldo positivo

anlerior

Recebido
durante
a gerédncia

8aldo negativo I
para a geréncia

seguinte

Total

Saldo negativo
da gerdncia
anterior

Pago
durante
a geréncia

Saldo positivo
para a gerdnoia
segtinte I

Total

! da geréncia
i

Castelo Branco . . . . .
%oimbra. e e e e e W

|
|
Portalegre . l
Porto . . . .« .. ..
Santarém . . . . .. T
Setdbal . . . . . . ..
Viana do Castelo . . . [
VilaReal . . ... .. {
Viseu . . . . . . . ..
Angra do Heroismo . . . |
Fuochal i
Horta . . . :
Ponta Delgada |

.....

Totade . . . i

Lishoa, ... de ... de 19...

0 Director Geral da Fazenda Piblica,

(Formato : uma f4lba de papel almasso)

Conta do Banco de Portugal
Ano de 19...

0 Governador do Banco de Portugal,

MODELO N. 13

Desenvolvimento da conta de papéis de crédito

Distritos

Débito

|

Crédito

Recebido
durante
a gerédnsia

Saldo positivo
da gerénecia
anterior

Total

Saidos
durante
a geréneia

Saldo positivo
para a geréncia
seguinte

Total

Braga . . .
Braganca
Castelo Braneco
Coimbra .

vora
Faro
Guarda
Leiria
Portalegre . . .
Porto . .
Santarém
Settbal
Viana do Castelo .
Vila Real
Viseu . .
Angra do Heroismo
Funchal .
Horta
Ponta Delgada . .

..........
----------------
............
...........
.................

Lisboa, ... de ... de 193...

0 Director Geral da Fazenda Publica,

0 Governador do Banco de Portugal,

PRy
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MINISTERIO DA MARINHA

Direc¢ao Geral da Marinha

Direcgfo das Pescarlas

Decreto n.° 26:575

Tendo-se reconhecido a necessidade de que ao presi-
dente e vogais da Comissdo Central de Pescarias fossem
alargadas as prerrogativas que, para efeito dos estu-
dos que lhes competem, lhes eram dadas pelo decreto
n.° 19:620, de 21 de Abril de 1931;

Usando da faculdade conferida pelos n.”® 3.° e 4.° do
artigo 109.° da Constituicio, o Govérno decreta e eu
promalgo o seguinte:

Artigo 1.° Ao director geral da marinha, ao presi-
dente, vogais e secretirio da Comiss3o Central de Pes-
carias é garantido, para fins de estudo, o direito de livre
entrada : nos portos de pesca, estagBes e cais de embar-
que, © bem assim nos navios, embarcag¢des e instalacdes
de pesca; nos frigorificos e armazéns de arrecadaciio e
venda do pescado e na$ lotas e mercados de peixe, tanto
municipais como das juntas auténomas e administragdes
dos portos, como em quaisquer outros.

Art. 2.° Aos administradores dos portos de pesca, ca-
pitdis e mestres dos navios e embarcagdes, proprietirios
o dirigentes das salgas, estivas, secas, frigorificos, ar-
mazéns, lotas e mercados incumbe o dever de facultar a
entrada e de prestar s entidades mencionadas no artigo
anterior todos os esclarecimentos de carécter técnico que
lhes sejam pedidos.

Art. 3.° As entidades mencionadas no artigo 1.° 6 ga-
rantido, também para fins de estado, o direito de livre
entrada em todas as fabricas de rédes ou de aparelhos
de pesca e de conservas de peixe e de utilizagsio dos pro-
dutos e sub-produtos da pesca, cabendo aos seus pro-
prietérios e dirigentes o dever de lhes facultar a entrada
o de lhes prestar todos os esclarecimentos técnicos por
elas pedidos.

Art. 4.° Pela Direcgdo Geral da Marinha, e para os
ofeitos déste decreto, serdo fornecidos bilhetes de identi-
dade s entidades indicadas no artigo 1.°, segundo o mo-
dslo a seguir publicado.

§ tnico. Estes bilhetes de identidade serfo recolhidos
pela Direc¢dio Geral da Marinha quando os seus possui-
dores deixarem de exercer a fungiio em virtude da qual
os mesmos lhes foram concedidos.

Art. 5.° Fica revogado o decreto n.° 19:620, de 21 de
Abril de 1931.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 8 de Maio de 1936.—
AxTONIO O8CAR DE FRAGOSO CARMONA — Antdnio de Oli-
veira Salazar — Manuel Ortins de Beitencourt — Joaquim
José de Andrade e Silva Abranches— Pedro Teoténio
Pereira.

MINISTERIO DA MARINHA
DIRECGAO GERAL DA MARINHA

BILHETE DE IDENTIDADE
De ...

Ministério da Marinha, ... de ... de Lagar

1 93 para fotografia
e e 8élo branco

0 Direcior Geral,

Verso (transcrigio dos artigos 1.°,2.° e 3. do decreto n.° 26:575).

6.* Reparti¢cdo da Direc¢ao Geral
da Contablildade Publica

. Publica-se, de harmonia com as disposigdes do ar-
tigo 7.° do decreto-lei n.° 25:299, de 6 de Maio de
1935, que S. Ex.* o Ministro da Marinha autorizou por
seu despacho de 27 do més findo, nos termos do § 2.°
do artigo 17.° do decreto n.° 16:670, de 27 de Margo
de 1929, a seguinte transferéncia de verba no orga-
mento do Ministério da Marinha do ano econémico de
1936:

Do n.° 3) para o n.° 2) do artigo 242.°, capi-
tulo 6.°— 3.0008.

6.2 Reparticio da Direccio Geral da Contabilidade
Pablica, 2 de Maio de 1936. — O Chefe da Repartigdo,
R. Quirtanilha.

T <AL ST LTI TOTEOTO

MINISTERIO £OS NMEG(CIOS ESTRAMGEIROS

Direcgdo Geral dos Negoclos Politicos
e Econémicos

Reparticdo dos Negdclos da Sociedade das Nagdes

Por ordem superior se faz piblico que, segundo in-
forma o secretirio geral da Sociedade das Nagbes, o
Gr3o-Ducado de Luxemburgo ratificou, em 9 de Abril
corrente, & Convencdo sobre a unificagio da sinalizagio
de estradas, assinada em Genebra em 30 de Margo de
1931.

Direcgio Geral dos Negoécios Politicos e Econémicos,
30 de Abril de 1936. — O Secretirio Geral, Luiz Te:-
xeira de Sampaio.

TS T IS LTS T TS

MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS
E CORUNICAGOES

8.* Reparticao da Direcéio Geral
da Contabilidade Publica

Pablica-se, de harmonia com as disposi¢des do ar-
tigo 7.° do decreto-lei n.® 25:299, de 6 de Maio de 1935',
que S. Ex.® o Ministro das Obras Pablicas e Comuni-
cagBes autorizou por despacho de 1 do corrente, nos
termos do artigo 17.° do decreto n.° 16:670, de 27 de
Marco de 1929, a transferéncia da quantia de 200.0008
da alinea a) para a alinea b) do n.° 8) do artigo 60.°,
capitulo 4.°, do orgamento do Ministério das Obras
Piablicas e Comunicagdes para o actual ano econdémico.

8.* Reparticdo da Direcgdo Geral da Contabilidade
Pablica, 5 de Maio de 1936. — O Chefe da Repartigio,
Anténio Ramalho Ortigdo Peres.

OO E T O TINK >>OSTTD

MINISTERIC DAS COLONIAS

Gabinete do Ministro

Decreto n.° 26:576

Considerando que é necessirio promover a organiza-
¢dio corporativa nas col6nias, a qual tem que abranger
o Grémio do Milho Colonial Portugués, até na sua de-
signagdo;
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Considerando porém que é necessirio desde j4 tomar
providéncias que’ facilitem a exporta¢fio do milho colo-
nial para o estrangeiro;

Considerando que o milho é um dos principais géne-
ros de exportagdo da colénia de Angola;

Considerando que é necessirio para a economia da
colénia que Angola exporte o milho da sua colheita;

Counsiderando que o Grémio do Milho Colonial Por-
tugués ji esgotou o seu fundo de reserva para exporta-
¢io a que se refere o § 1.° do artigo 5.° dos seus estatu-
tos e que o prego do milho nos mercados estrangeiros
ndo permite exportar de Angola &ste cereal sem recurso
a é&ste fundo;

Considerando que o Banco Nacional Ultramarino e
o Banco de Angola estdo dispostos a realizar a opera-
‘¢80 a que se refere o artigo 5.° do presente decreto;

Considerando que entre o delegado do Govérno e 2
direc¢fio do Grémio do Milho se suscitaram desinteli-
géncias por questdes relativas & administragio daquele
organismo; _

Considerando que tais factos levaram a direcgiio a
pedir a suspensfio das suas atribuigSes e a nomeagso
de uma comissfio de inquérito aos seus actos;

Considerando ter sido eleita, em assemblea geral do
Grémio de 2 de Dezembro de 1935, uma comissio admi-
nistrativa por ter sido aceite o pedido de suspensio
afrds mencionado e que nessa mesma assemblea foi
eleita uma comissio de inquérito para averiguar dos
actos da direcgio; :

Considerando porém que em assemblea geral de 20 de
Janeiro de 1936 o presidente da comissio de inquérito
pediu a sua escusa, ndio tendo sido possivel conseguir
que outro sécio do Grémio assumisse a referida presi-
déncia;

Considerando que s6 em assemblea geral realizada em
30 de Margo tltimo foi possivel eleger sécio que substi-
tuisse a vaga existente na comissio de inquérito;

Considerando porém que mais conveniente parece que
o referido inquérito seja feito por pessoa inteiramente
estranha ao Grémio do Milho e tenha a maior latitude;

Considerando que é urgente e indispensével averiguar
os fundamentos das desinteligéncias acima mencionadas
para bom nome do comissirio do Govérno, do Grémio
e dos vogais da direcgio ou para serem punidos os que
porventura tenham prevaricado ;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-
tigo 109.° da Constitui¢Sio, o Govérno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.° E nomeada uma comissio administrativa
para gerir os negécios do Grémio do Milho Colonial
Portuguéds, composta de:.

a) O comissério do Govérno junto do Grémio do
Milho ;

b) O Banco Nacional Ultramarino ;

¢) O Banco de Angola;

d) A Companhia de Mogambique ;

e) A Sociedade Marques, Seixas & C.*, Limitada.

§ dnico. A comissiio administrativa exercers as suas .

funcSes até estarem pagas as letras a que se refere o
artigo 7.°

Art. 2.° Compete 3 comiss@o administrativa:

«) Exercer as atribuigBes indicadas no artigo 18.°
dos estatutos do Grémio do Milho Colonial Portugusés ;

b) Aprovar os regulamentos dos servicos internos do
Grémio ;

¢) Tomar decisSes quanto & marcha dos negécios do
Grémio ;

d) Fixar as importincias que devem ser levadas ao

fundo de reserva para exportagio em relacio a cada

quilograma de milho vendido no continente e na Ilha
da Madeira, e bem assim os pregos de venda nos mer-
s P :

cados nacionais, tudo de acérdo com o determinado no
presente diploma ;

¢) Enviar ao Ministro das Coldnias relatério men-
sal sdbre a actividade do Grémio.

Art. 3.° A comissio administrativa recebe instrugdes
do Ministro das Colénias, perante quem exclusiva-
mente responde pelos seus actos.

Art. 4.° A venda do milho no mercado continental
e no da Ilha da Madeira serd regulada pela comissSo
administrativa do Grémio, de conformidade com as
necessidades do abastecimento piblico e com as instru-
¢des do Ministro das Coldnias.

Art. 5.° A comissio administrativa do Grémio fixars,
no principio de cada trimestre, a quantia por que de-
vera ser liquidado aos associados o milho vendido nesse
trimestre. .

Art. 6.° Emquanto a comissio administrativa exer-
cer as suas funcGes nfo se reiinird a assemblea geral do
Grémio do Milho.

§ dnico. Ao conselho fiscal compete fazer ao Ministro
das Colénias as ponderagGes e reglamaces que tiver por
convenientes, a bem do interésse do Grémio e relativas
3 actuacdo da comissio administrativa.

Art. 7.° O Banco Nacional Ultramarino e o Banco
de Angola descontarfio letras sacadas pelo Grémio do
Milho até & importéncia que entre estas entidades féor
acordada. Estas letras, cujo prazo nfo poderi exceder
cento e vinte dias e cujo desconto sera feito ao juro
méximo de 6 !/, por cento sem mais encargos de co-
missBes, deverdo ser debitadas no seu vencimento, pelos
respectivos bancos, em conta do Grémio do Milho.

§ tdnico. Fica o Grémio do Milho Colonial Portugués
autorizado a realizar operagio idéntica aquela a que
se refere o presente artigo com outros bancos portu-
gueses que o queiram fazer nas condi¢Ges enunciadas
no presente decreto ou outras menos onerosas.

Art. 8.° O Grémio exportard para o estrangeiro o
milho que nfo puder vender no continente e Ilha da
Madeira, entregando a cada sécio, além do prego por
que o miltho tiver sido vendido, a diferenga entre ésse
prego e aquele que @&sse sécio receberia se o milho
tivesse sido vendido no continente ou na Ilha da Ma-
deira, conforme o prego fixado pela comissiio adminis-
trativa, nos termos do artigo 5.°

§ 1.° O sécio que quiser receber as importancias rela-
tivas & diferenga entre o prego do milho no estrangeiro
e o fixado pela comissio administrativa para o milho
vendido no continente ou na Ilha da Madeira aceitara
letras sacadas pelo Grémio, a fim de &ste as poder
descontar, conforme preceitua o artigo 7.°

§ 2.° O prego fixado pela comissio administrativa
para o milho vendido na Ilha da Madeira pode ser
diferente do pre¢o fixado para o milho vendido no
continente. .

Art. 9.° As letras descontadas pelo Grémio serdo
sucessivamente reformadas no seu vencimento pelo
prazo de cento e vinte dias, com as amortizagGes que
forem acordadas, nos termos do § 2.° do artige 10.°

Art. 10.° Do produto da venda do milho colonial na
metrépole e na Ilha da Madeira deduzir-se-4 a quantia
que exceder o prego fixado pela comissio administra-
tiva, nos termos do artigo 5.°, a fim de constituir um
fundo que sirva:

a) Para pagar as letras a que se refere o artigo 7.>
do presente decreto; o

b) Para reconstituir o fundo de exportagio a que
se refere o § 1.° do artigo 5.° dos estatutos do Grémio
do Milho;

c¢) Para fazer face a outros encargos e obrigagdes do
Grémio.

§ 1.° O Grémio do Milho Colonial Portugués depo-

sitard nos bancos onde tiver descontado letras as quan-
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tias resultantes da dedugio a que se refere o presente
artigo, na propor¢gdo do montante das letras descon-
tadas em cada banco, devendo &ste depdsito ser efec-
tuado logo que sejam cobradas as importincias das
vendas realizadas.

§ 2.° A medida que as letras a que se refere o ar-
‘tigo 7.° se forem vencendo serio levadas a débito da
conta do Grémio do Milho Colonial Portugusds, de-
vendo ser reformadas, nos termos do artigo 9.°, apenas
pelo que exceder a quantia correspondente a determi-
‘nada importincia por quilograma vendido no conti-
nente e Ilha da Madeira, acordada entre os bancos
descontantes e a comissio administrativa do Grémio,
a qual nunca poders ser inferior a $03.

§ 8.° O fundo de exportagiio pode ser utilizado para
realizar os abonos a que se refere o artigo 13.°

Art. 11.° S6 o Grémio do Milho Colonial Portugués
pode exportar milho das colénias para o continente e
.ITha da Madeira.

Art. 12.° O Grémio fixard em cada colénia os locais
em que lhe.pode ser entregue milho para exportar, de-
vendo na colénia de Angola receber milho pelo menos
em Loanda, Lobito, Benguela e Nova Lisboa.

Art. 13.° Pode o Grémio fazer aos seus associados
abonos até ao montante correspondente a 70 por cento
do valor do milho que lhes tenha sido entregue em qual-
quer das suas dependéncias.

§ tnico. O valor do milho, para os efeitos do pre-
sente artigo, é o que for estabelecido pela comissio
administrativa, nos termos do artigo 5.°, deduzidas as
despesas que com éle houver a fazer desde o local onde
tenha sido entregue até Lisboa.

Art. 14.° O Grémio do Milho Colonial Portugués
exportard milho ao pro rata das quantidades a éle entre-
gues em cada colénia por cada exportador, dentro da
classificagdo de milhos que para ésse efeito adoptar.

§ vnico. O disposto no presente artigo aplica-se tanto
aos milhos a exportar para o estrangeiro, como para
os milhos a exportar para o continente e Ilha da Ma-
deira. A comissio administrativa diligenciard que se
mantenha para todos os seus associados a mesma pro-
porg¢io entre os milhos exportados para o estrangeiro
e os milhos exportados para o continente ¢ Ilha da Ma-
deira, dentro de cada classe da classificagio de milhos
que adoptar, nos termos da parte final do presente ar-
tigo.

g.'Art. 15.° O artigo 16.°, n.° 4.°, do regulamento in-
terno do Grémio passa a ter a seguinte redaecgdo:

4.° Bagos defeituosos nos tipos de mistura:

Tipo n.° 2 — Por cada 1 por cento a mais entre
10 por cento tolerados e 15 por cento, o desconto de
1 milavo por quilograma.

Tipo n.°* 3 — Por cada 1 por cento acima dos 15
por cento tolerados, o desconto de 1 milavo por dois

quilogramas até & percentagem total de 50 por
cento, apds o que o prego é uniforme. .

Art. 16.° O Ministro das Colénias requisitard & Ins-
pecgdio do Comércio Bancdrio um funcionério para fa-
zer um inquérito no Grémio do Milho Colonial Portu-
gués, tendo por base as acusagdes feitas pelo comissirio
do Govérno & direcgio eleita em assemblea geral de
4 de Abril de 1934 e as acusagBes por esta mesma direc-
¢do feitas ao comissirio do Govérno.

Art. 17.° Emquanto o inquérito a que se refere o ar-
tigo anterior ndo estiver concluido fica suspenso das suas
fungbes o comissirio do Govérno junto do Grémio do
Milho e a sua nomeagio para a comissio administra-
tiva, feita no artigo 1.°

Art. 18.° Quando o comissirio do Govérno junto do
Grémio do Milho Colonial Portugués exerca as suas fun-

" ¢es de membro da comissio administrativa, nos termos

do artigo 1.°, terd os mesmos deveres e obriga¢tes dos

_demais vogais dessa comissdio, nfio ficando assim com

o direito de opor o seu veto s deliberagSes tomadas.
Devers, porém, comunicar ao Ministro das Colénias as
resolugdes de que discordar.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado nos «Boletins Oficiais» de to-
das as coldnias.

Pagos do Govérno da Repiblica, 8 de Maio de
1936. — Anrténio OscaR PE Fracoso Carmona — An-

ténio de Oliveira Salazar — Francisco José Vieira Ma-
chado.

e

Direc¢ao Geral de Fazenda das Colonias

1.® Reparticdo

Decreto n.° 26:577

Tendo em vista o disposto no artigo 28.° do Acto Co-
lonial, e por motivo de urgéncia;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 4.° do § 1.°
do artigo 10.° da Carta Organica do Império Colonial
Portugués e nos termos do § 2.° da mesma disposicao,
o Ministro das Colénias decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.° E suspensa, nos termos déste diploma, a
inscric#o, na tabela de despesa dos or¢amentos das colé-
nias, de quaisquer verbas para pagamento de diuturni-
dades concedidas a funcionérios civis e oficiais militares
depois da publicagdo déste decreto.

Art. 2.° A suspensfo determinada pelo artigo 1.° 6
aplicada, por portaria do Ministro das Colénias, em re-
lagio as colénias cuja sitnacfio financeira o aconselhar
e cessard, também por portaria, quando o mesmo Mi-
nistro, mediante proposta justificada dos respeetivos
governadores, entenda que é oportuno fazé-lo.

Publique-se e campra-se como néle se contém.

Para ser publicado nos «Boletins Ofictais» de to-
das as colonias.

Pagos do Govérno da Reptblica, 8 de Maio de
1936. — AnTONIO OsCaR DE FRAGOSO CARMONA — An-
ténio de Oliveira Salazar — Francisco José Vieira Ma-
chado.

Direcc¢é@o Geral Milltar

2.* Reparti¢do

Portaria n.° 8:432

Manda o Govérno da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Colénias, que na execugio do que dispde o
§ 1.° do artigo 31.° do regulamento do Pavilhiio da Fa-
milia Militar, aprovado por portaria n.® 5:725, de 17 de
Novembro de 1928, e mandado aplicar aos oficiais dos
extintos quadros coloniais dependentes do Ministério das
Colénias pelo decreto n.° 24:410, de 24 de Agosto de
1934, se observem as seguintes regras:

1.° Quando o oficial, chefe da familia do doente, n3o
pague directamente ao hospital a importincia por que
for responsivel, o respectivo conselho administrativo

‘assim o comunicaré ao Ministério das Colé6nias, por in-

termédio da Direcgio Gteral Militar — 2.2 Repartigio.
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9. Em face da comunica¢do a que alude o ntimero
anterior, a Direcgfio Geral Militar das Colénias, por in-
termédio da sua 2.® Reparticdo, pagaré ao conselho
administrativo do Hospital Militar Prinecipal (Pavilbfio
da Familia Militar) a importincia que for devida pelo
oficial, e que se considera como um adiantamento feito
a éste. :

3.° O pagamento & feito por operagdes de tesouraria,
sob a rubrica de «Adiantamentos para fins hospitala-

res (decreto n.® 24:410, de 24 de Agosto de 1934)»,

por conta das colonias por onde os oficiais receberem
os seus vencimentos, nos termos do artigo 64.° do de-
creto n.° 17:881, de 11 de Janeiro de 1930.

4.° As importéncias que forem adiantadas nos termos
desta portaria serfio descontadas nos vencimentos dos
oficiais responsiveis, em doze prestagdes mensais e con-
secutivas, sendo os respectivos descontos contabilizados
na conta criada no ndmero antecedente.

Para ser publicada nos «Boletins Oficiais» de to-
das as colénias.

Ministério das Col6nias, 8 de Maio de 1936.— O
Ministro das Col6nias, Francisco José Vieira Machado.

MINISTERIO DO COMERCIO E INDUSTRIA .

11.* Reparti¢ao da Direc¢@o Geral

da Contabilidade Publica
Nos termos do artigo 7.° do decreto-lei n.° 25:299, de
6 de Maio de 1935, se publica que, por despacho de
S. Ex.? 0 Ministro do Comércio e Indistria de 16 do
corrente, de harmonia com as disposi¢tes do § 2.° do
artigo 17.° do decreto n.° 16:670, de 27 de Margo de
1929, foi autorizada no orcamento do Ministério do Co-
méreio e Indéstria em vigor no corrente ano econémico

de 1936 a seguinte transferéncia de verba:

. CAPITULO 3.
Direcglio Geral de Minas e Servigos Geolégicos
Pagamento de servigos:
Artigo 21.°—Despesas da comuaicagBes:

Do n.° 3) «Transportes» para o n.° 2)
«Telefones»

300400
11.* ReparticBo da Direcgiio Geral da Contabilidade
Piblica, 27 de Abril de 1936.— O Chefe da Reparticio,

Alvaro Eugénio Ledo Prestes Cabreira.

...........
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